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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. ERRO MÉDICO. HOSPITAL PÚBLICO. PARALISIA 
CEREBRAL. NEGLIGÊNCIA NA REALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N. 7/STJ, 211/STJ E 284/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais, objetivando reparação decorrente de demora na realização do 
parto ocasionada por suposta negligência do atendimento médico que foi 
prestado a gestante. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para majorar a 
indenização para cada requerente.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - No que diz respeito à pretensão de majoração do valor a 
título de indenização por danos morais, cumpre salientar que realmente esta 
Corte de Justiça procede à revisão de verbas indenizatórias em situações 
bastante excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor irrisório 
ou exorbitante. Confiram-se alguns julgados no sentido: AgInt no AREsp 
904.302/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017; AgInt no AREsp 873.844/TO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 
27/3/2017.

V - A partir de tal entendimento, é necessário determinar se o 
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado nos presentes autos para 
cada requerente, ou seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais) no total, seria 
irrisório, conforme sustentado pelo recorrente.

VI - Nesse panorama, para que se considere a verba irrisória ou 
excessiva, é necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, 
senão idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os 
seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.094.566/DF, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 
27/10/2017; AgInt no AREsp n. 2.043.755/MS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022; AgRg no AREsp n. 221.113/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/10/2012, DJe de 31/10/2012.

VII - Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, não se mostra excessivo o valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), como montante total, fixado pelo Tribunal a 
quo a título de indenização por dano moral em razão lesões em recém-
nascido, ocasionadas por erro médico, durante o parto, esbarrando, assim, a 
hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VIII - Ademais, a competência do Superior Tribunal de Justiça, 
na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 
apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação 
do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário 
confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 
revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.
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IX - Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto 
interpretativo acima referido quando o recorrente, apesar de indicar 
dispositivos infraconstitucionais como violados, deixa de demonstrar como 
tais dispositivos foram ofendidos. Nesse diapasão, verificado que o 
recorrente deixou de explicitar os motivos, de modo particularizado, pelos 
quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do 
STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.365.442/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 24/9/2019, DJe 26/9/2019; AgInt no REsp 1.761.261/RO, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 
28/2/2019.

X - Sobre outro aspecto, é irrefutável que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo probatório colacionado aos autos, consignou 
expressamente que a insurgência defendia pelo recorrente é contrária às 
evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para 
solucionar a controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

XI - Dessa forma, a irresignação do recorrente vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático e 
probatório constante dos autos, para concluir como devida a fixação de 
pensão mensal apenas à vítima imediata do dano material, qual seja, à 
primeira requerente. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

XII - Ademais, quanto ao pedido de que o pagamento dos danos 
materiais seja feito de uma única vez, tem-se que esta Corte somente pode 
conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF.

XIII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
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XIV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e 
materiais, objetivando reparação decorrente de demora na realização do 
parto ocasionada por suposta negligência do atendimento médico que foi 
prestado a gestante. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para majorar a 
indenização para cada requerente.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - No que diz respeito à pretensão de majoração do valor a 
título de indenização por danos morais, cumpre salientar que realmente esta 
Corte de Justiça procede à revisão de verbas indenizatórias em situações 
bastante excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor irrisório 
ou exorbitante. Confiram-se alguns julgados no sentido: AgInt no AREsp 
904.302/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017; AgInt no AREsp 873.844/TO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 
27/3/2017.

V - A partir de tal entendimento, é necessário determinar se o 
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado nos presentes autos para 
cada requerente, ou seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais) no total, seria 
irrisório, conforme sustentado pelo recorrente.

VI - Nesse panorama, para que se considere a verba irrisória ou 
excessiva, é necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, 
senão idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os 
seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.094.566/DF, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 
27/10/2017; AgInt no AREsp n. 2.043.755/MS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022; AgRg no AREsp n. 221.113/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/10/2012, DJe de 31/10/2012.

VII - Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, não se mostra excessivo o valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), como montante total, fixado pelo Tribunal a 
quo a título de indenização por dano moral em razão lesões em recém-
nascido, ocasionadas por erro médico, durante o parto, esbarrando, assim, a 
hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VIII - Ademais, a competência do Superior Tribunal de Justiça, 
na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 
apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação 
do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário 
confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 
revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.
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IX - Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto 
interpretativo acima referido quando o recorrente, apesar de indicar 
dispositivos infraconstitucionais como violados, deixa de demonstrar como 
tais dispositivos foram ofendidos. Nesse diapasão, verificado que o 
recorrente deixou de explicitar os motivos, de modo particularizado, pelos 
quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do 
STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.365.442/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 24/9/2019, DJe 26/9/2019; AgInt no REsp 1.761.261/RO, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 
28/2/2019.

X - Sobre outro aspecto, é irrefutável que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo probatório colacionado aos autos, consignou 
expressamente que a insurgência defendia pelo recorrente é contrária às 
evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para 
solucionar a controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

XI - Dessa forma, a irresignação do recorrente vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático e 
probatório constante dos autos, para concluir como devida a fixação de 
pensão mensal apenas à vítima imediata do dano material, qual seja, à 
primeira requerente. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

XII - Ademais, quanto ao pedido de que o pagamento dos danos 
materiais seja feito de uma única vez, tem-se que esta Corte somente pode 
conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do 
STF.

XIII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
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XIV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, assim resumido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 

ORDINÁRIA. ERRO MÉDICO. HOSPITAL PÚBLICO. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE REJEITADA. PARALISIA CEREBRAL. NEGLIGÊNCIA NA 
REALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. PENSÃO 
MENSAL. CABIMENTO. APELO PROVIDO.

I. Não há falar em ilegitimidade passiva, uma vez que a Maternidade Marli Sarney 
está vinculada ao Estado do Maranhão, tratando-se de Maternidade de alta complexidade do 
Estado.

II. A responsabilidade objetiva por erro médico ocorrido em hospitais públicos 
decorre diretamente do art. 37, §6º, da CF/88, cabendo à Administração, quando 
demonstrado o nexo de causalidade entre o evento danoso e a conduta do agente público, o 
dever de indenizar, independente de culpa, não havendo sequer que perquirir a licitude do 
ato praticado.

III. É cediço que o dano moral, ao contrário do material, prova-se pela simples 
demonstração do fato da vida que causou a dor, uma vez que não há meios para mensurar a 
perturbação feita nas relações psíquicas, na tranquilidade e nos sentimentos de uma mãe que 
por nove meses esperou pelo nascimento de seu filho e este veio a nascer com paralisia 
cerebral por negligência médica.

IV. Evidente que restou configurado o dano moral indenizável à espécie, devendo ser 
majorada a indenização para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada recorrente.

V. É devido o pagamento de pensão mensal à vítima a título de dano material, pois, 
considerando que as sequelas da paralisia cerebral são irreversíveis e perdurarão ao longo da 
vida da vítima, que necessitará continuamente de inúmeros serviços (fonoaudiologia, 
fisioterapia, serviços de transporte, medicamentos, alimentação especial, além de 
acompanhamento constante não apenas de realizar as tarefas básicas do dia a dia, como 
também por estar impedido de trabalhar e de manter-se por si só, necessitando sempre de 
cuidados especiais de terceiros e tratamento diário).

VI. Apelo provido de acordo com o parecer ministerial.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Os dispositivos apontados como violados são os artigos 944, caput, e 950, caput e seu 

parágrafo único, todos do Código Civil e cuja delimitação da extensão da violação é clara, 
haja vista que tais dispositivos possuem interpretação lógica: todos se referem ao direito a 
uma indenização e sua extensão.

Ou seja, não há divergência na doutrina, nem mesmo na jurisprudência quanto à 
interpretação de tais d ispositivos a demandar uma delimitação espec ífica da violação, pois 
são claros quanto ao direito que protegem e são exatamente o objeto do Recurso Especial, o 
qual está pautado na necessidade de majoração de indenização por danos morais e fixação 
de danos materiais, o que são especificamente o objeto dos dispositivos apontados como 
violados.

Ademais, o recurso especial já havia sido admitido quanto aos danos morais, de forma 
que descabido falar agora em ausência de delimitação da extensão da violação dos 
dispositivos, o que configura reformatio in pejus, vedado em nosso ordenamento jurídico.

[...]
No entanto, tal posicionamento merece ser reformado, eis que, à luz do ato ilícito já 

reconhecido nos autos, é viável o entendimento de que foram fixadas indenizações em valor 
irrisório. Explica-se:

Após reconhecimento do ato ilício gerador do dano moral indenizável (razão pela 
qual não há necessidade de revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, afastando 
a Súmula 7 do STJ), o voto condutor do acórdão da Apelação foi claro no sentido de que “o 
valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) para cada uma, mãe e filha, não se mostra 
adequado nem razoável para atender o caráter compensatório e ao mesmo temp o inibidor a 
que se propõe a reparação por danos morais, nos moldes estabelecidos na Constituição, e 
tampouco, para representar desestímulo à prática de novas condutas pelo agente causador do 
dano.”

Daí, após, em sua fundamentação, buscou o relator parâmetros para fixação do valor 
da indenização, colacionando aos autos a ementa do julgado do REsp 1749965/SP, no valor 
de R$ 300.000,00 para cada genitor, em situação em que o erro médico no parto gerou 
tetraplegia no bebê. Ato contínuo, colacionou entendimento do STJ adotando o método 
bifásico de arbitramento do dano moral em que dispõe que:

[...]
Assim, em atenção ao disposto no art. 944 do Có digo Civil, bem como diante dos 

parâmetros fixados pelo próprio STJ no REsp 1749965/SP, além da situação deplorável e 
irreversível a que foi submetida a menor, não configura ser nenhum pouco razoável 
sustentar a suficiência do valor indenizatório arbitrado até então, devendo este, data vênia, 
sob o juízo da razoabilidade, justiça social e adequação fática do direito, ser entendido como 
IRRISÓRIO nos termos apresentados no Recurso Especial.

[...]
No que tange aos danos materiais, deve ser superada a questão do não conhecimento 

do Recurso Especial neste ponto, pois, como já dito acima, foram apontados os dispositivos 
de lei tidos por violados, bem como a delimitação da violação é clara.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

No que diz respeito à pretensão de majoração do valor a título de indenização 

por danos morais, cumpre salientar que realmente esta Corte de Justiça procede à revisão 

de verbas indenizatórias em situações bastante excepcionais: quando a verba tenha sido 

fixada em valor irrisório ou exorbitante. Confiram-se alguns julgados no sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 

DE DANOS. MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE EM RODOVIA. COLISÃO. ÓBITO. 
LESÃO PELA PERDA DE UM FILHO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que rejeita os 
embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado.

2. Tendo o tribunal de origem decidido a causa com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, alterar sua decisão atrai a incidência da Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 
comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que arbitrado em 250 (duzentos e cinquenta) salários mínimos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 904.302/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017.)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 05/08/2016, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.

[...]
IV. Ressalte-se que a jurisprudência deste Tribunal permite o afastamento do óbice, 

previsto na Súmula 7/STJ, apenas na hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo, 
circunstância inocorrente, no presente caso. Nesse contexto, não sendo o caso de valor 
exorbitante, não há como afastar, no ponto, a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do 
STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 873.844/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017.)
 
 

A partir de tal entendimento, é necessário determinar se o valor de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) fixado nos presentes autos para cada requerente, ou 

seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais) no total, seria irrisório, conforme sustentado pelo 

recorrente.

Nesse panorama, para que se considere a verba irrisória ou excessiva, é 

necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão idênticos, ao menos 

análogos, nos quais se possa verificar eventual disparidade.

Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os seguintes 

precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
HOSPITAL PÚBLICO. ERRO MÉDICO DURANTE O PARTO, QUE CAUSOU 
SEQUELAS PERMANENTES EM RECÉM-NASCIDO. PARALISIA CEREBRAL 
TETRAPLÉGICA MISTA, ACOMPANHADA DE RETARDO MENTAL E EPILEPSIA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM VALOR 
IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA, NO CASO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO. SÚMULA 
362/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 22/05/2017, que, por sua vez, 
julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 
origem, trata-se de ação indenizatória proposta em desfavor do Distrito Federal, alegando 
que, em razão de erro médico, durante o parto, em hospital público, o autor, menor 
impúbere, sofre de paralisia cerebral tetraplégica mista, acompanhada de retardo mental e 
epilepsia.

III. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, em regra, não se mostra 
possível, em Recurso Especial, a revisão do valor fixado a título de dano morais, pois tal 
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providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, tal óbice pode ser afastado em situações excepcionais, 
quando se verificar exorbitância ou insignificância da importância arbitrada, e evidenciada 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. IV. No caso, restou 
claramente delineado, no acórdão recorrido, que a paralisia cerebral e demais sequelas, 
sofridas pelo recém-nascido, ora agravado, decorreram da imperícia da equipe médica que 
atendeu a mãe do autor, por ocasião de seu nascimento, evidenciando a falha na prestação 
do serviço médico hospitalar. Não obstante, o Tribunal de origem fixou a indenização por 
danos morais em R$ 15.000.00 (quinze mil reais).

V. Ante as circunstâncias fáticas delineadas no acórdão recorrido, mostra-se irrisório 
o valor arbitrado, pelo Tribunal de origem, a título de indenização por danos morais, em 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais), levando-se em conta a extensão do dano causado e a 
gravidade da violação ao direito - sequelas permanentes no recém-nascido, em decorrência 
de paralisia cerebral tetraplégica mista, acompanhada de retardo mental e epilepsia -, a 
conduta injustificável do réu, por seus prepostos, bem como a capacidade financeira do 
ofensor. Merece, assim, ser mantida a decisão ora agravada, que deu parcial provimento ao 
Recurso Especial da parte autora, para fixar a indenização por danos morais em 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), quantum que não se mostra excessivo, diante das 
peculiaridades da causa, expostas no acórdão de 2º Grau, e que se encontra dentro dos 
parâmetros admitidos por esta Corte, para casos assemelhados, atendendo aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade (STJ, AgRg no AREsp 442.266/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/03/2014; AgInt no AREsp 908.469/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 22/03/2017; AgRg no 
AREsp 221.110/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
31/10/2012).

VI. Quanto à correção monetária e aos juros moratórios, devem ser mantidos os 
critérios fixados pelo Tribunal de origem, que, em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte, determinou que os juros de mora incidam a partir do evento danoso (Súmula 54/STJ) 
e a correção monetária, referente à indenização por danos morais, a partir do arbitramento 
(Súmula 362/STJ). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.060.027/PB, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 06/06/2017; AgRg nos EDcl no AREsp 
551.162/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 18/08/2015; REsp 
502.536/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
25/05/2009.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.094.566/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 19/10/2017, DJe de 27/10/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE RECÉM 
NASCIDO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada em face do 
Município de Campo Grande, em virtude da morte de recém nascido ocorrida por 
negligência médica e ausência de aparelhagem suficiente para aspiração.

3. Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor referente 
a danos morais, excepcionalmente, quando se revelarem irrisórios ou exorbitantes. Na 
espécie, o Tribunal estadual, após ampla análise do conjunto fático-probatório, entendeu por 
bem majorar a quantia arbitrada a título de danos morais de R$ 10.000,00 para R$ 40.000,00 
para cada genitor, diante das circunstâncias do caso concreto. Considerando que o valor 
arbitrado no acórdão não destoa da jurisprudência, de forma que não evidenciada a tese de 
irrisoriedade, rever a referida conclusão demanda o reexame dos fatos e provas constantes 
nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.043.755/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. CIVIL. INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. LESÕES 

IRREVERSÍVEIS EM RECÉM-NASCIDO. REVISÃO DO QUANTUM. SÚMULA 7/STJ. 
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INDENIZAÇÃO EM VALORES PROPORCIONAIS.
1. Trata-se, originariamente, de Ação de indenização combinada com danos morais e 

materiais por erro médico. O acórdão recorrido afirma que "a filha dos autores sofreu graves 
sequelas em virtude da má condução do parto de sua genitora, ressaltando-se que nunca 
poderá exercer as atividades normais de qualquer pessoa, mantendo com seus pais relação 
de total dependência física, psíquica e econômica.

Assim, não há dúvidas do sofrimento, tristeza e angústia enfrentados pelos autores em 
virtude das graves lesões sofridas por sua filha que a deixaram incapaz total e 
permanentemente para a vida".

2. A reforma do acórdão recorrido, para reconhecer que se evitou "mal maior com a 
adoção de todos os procedimentos cabíveis para minorar o evento danoso" e modificar o 
quantum da indenização, exige reexame da matéria fático-probatória, obstado pela Súmula 
7/STJ.

3. A reparação foi fixada em R$ 50 mil (para cada um dos dois réus).
A revisão de indenização por danos morais só é possível em Recurso Especial quando 

o valor arbitrado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, o que, tendo em vista as 
circunstâncias específicas expostas no acórdão recorrido, não se configura nos autos.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 221.113/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 23/10/2012, DJe de 31/10/2012.)
 
 

Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, não se mostra excessivo o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), como 

montante total, fixado pelo Tribunal a quo a título de indenização por dano moral em 

razão lesões em recém-nascido, ocasionadas por erro médico, durante o parto, 

esbarrando, assim, a hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

Ademais, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do 

dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a 

delimitação da violação do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o 

necessário confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 

revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados, 

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.
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Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos, 

de modo particularizado, pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-

se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 12, 18, 19 E 21 

DA LEI N. 101/00. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. EXISTÊNCIA 
DO ELEMENTO SUBJETIVO NA CONDUTA DOS AGENTES. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública, com pedido liminar, ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul por ato de improbidade administrativa. 
Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento nos 
enunciados das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e no enunciado da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

III - Os recorrentes alegam violação dos arts. 12, 18, 19 e 21 da Lei n. 101/00, 
insurgindo-se contra a tipificação de suas condutas como ato de improbidade administrativa. 
Afirmam que o ato estava revestido de legalidade, bem assim que o aumento do subsídio 
dos agentes políticos se deu nos termos da legislação.

IV - Com relação à suposta ofensa aos arts. 12, 18 e 19 da Lei n. 101/00, observa-se 
que não houve clara exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um dos 
artigos indicados como violados, o que impede o conhecimento do recurso especial por 
fundamentação deficiente, considerando o teor da Súmula n. 284 do STF, a qual dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido, seguem alguns precedentes desta Corte: 
AgInt no AREsp n. 704.489/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/8/2017, DJe 23/8/2017; AgInt no AREsp n. 1.209.958/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 28/6/2018; AgInt no AREsp n. 1.256.777/SP, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018)

V - Além disso, quanto à violação do art. 21 da Lei n. 101/00, houve incompleto 
enfrentamento das razões de decidir do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso do Sul. Enquanto a decisão proferida pelo Tribunal a quo pautou-se no disposto no 
parágrafo único do art. 21 da Lei n. 101/00, em ordem a reconhecer a ilegalidade das leis 
municipais aprovadas, os recorrentes limitaram-se a discutir a ofensa ao inciso I do art. 21 
da Lei n. 101/00, deixando de impugnar a interpretação dada ao parágrafo único.

VI - Ora, se a função institucional do Superior Tribunal de Justiça é assegurar 
uniformidade à interpretação da lei federal, não há como sindicar eventual apreciação 
equivocada da regra legal pelo Tribunal de Justiça quando os recorrentes deixam de expor 
os vícios interpretativos em que teria incorrido a decisão impugnada. Ao impugnar 
disposição legal que não subsidiou o julgamento impugnado, os recorrentes, a um só tempo, 
alijaram o Superior Tribunal da sua função central e mantiveram incólume fundamento 
suficiente para a preservação da decisão questionada.

VII - Incide, pois, a Súmula n. 283 do STF, aplicável por analogia aos recursos 
especiais, cujo enunciado é o seguinte: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles".

VIII - Oportuno salientar que a aplicação analógica da Súmula n. 283 ao recurso 
especial é entendimento pacífico nesta Corte. Veja-se: REsp n. 1.642.686/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/4/2017.

IX - A matéria de mérito ventilada no especial já foi enfrentada nesta Corte, a qual, na 
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ocasião, assentou a aplicabilidade da limitação temporal prevista no parágrafo único do art. 
21 da Lei n. 101/00 também para aumento de subsídio de agente político a ser implantado 
no mandato subsequente ao da aprovação da lei. Nesse sentido: REsp n. 1.170.241/MS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/12/2010, DJe 
14/12/2010.

X - Os precedentes do Supremo Tribunal Federal mencionados nas razões do especial 
não tratam de situação similar a dos presentes autos, na medida em que neles, 
aparentemente, não se dispensou o respeito ao prazo de 180 dias para aumento do subsídio.

XI - O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do Superior 
Tribunal, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, a orientação 
fixada na Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Referida 
orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105 III da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp n. 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2/6/2010.

XII - O Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a existência do elemento 
subjetivo na conduta dos agentes.

XIII - A alteração das conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia 
ser alcançada com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.

XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.365.442/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 24/9/2019, DJe 26/9/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 373, I, 
489, § 1º, IV, 1.013, 1.022 do CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. PRIMAZIA DO MÉRITO.

1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos 
tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado 
a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência, novamente, do óbice da Súmula 284/STF.

2. O alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes exigidos nos arts. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ, uma 
vez que a parte interessada apenas transcreveu as ementas dos julgados que entendeu 
favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação 
contida nos precedentes invocados como paradigmas e a constante do aresto impugnado.

3. O art. 4º do CPC/2015 dispõe sobre o princípio da primazia do mérito, contudo, no 
caso em análise, não há como superar as deficiências de fundamentação verificadas nas 
razões do recurso especial, inclusive com indicação de dispositivos que não correspondem 
aos pedidos formulados e a ausência de configuração do dissídio jurisprudencial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.761.261/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 21/2/2019, DJe 28/2/2019.)
 
 

Sobre outro aspecto, é irrefutável que o Tribunal de origem, ao analisar o 

conteúdo probatório colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 

defendia pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o 

julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

Dessa forma, a irresignação do recorrente vai de encontro às convicções do 
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julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático e probatório constante dos 

autos, para concluir como devida a fixação de pensão mensal apenas à vítima imediata do 

dano material, qual seja, à primeira requerente. Nesse diapasão, para rever tal posição 

seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado 

no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ademais, quanto ao pedido de que o pagamento dos danos materiais seja feito 

de uma única vez, tem-se que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 

julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 

alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 

o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.052.532 / MA
Número Registro: 2023/0035463-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08025932020178100001 8025932020178100001

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S T A (MENOR)
RECORRENTE : M R T A - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : NICOMEDES OLIMPIO JANSEN JÚNIOR - MA008224

LUCIANE MARIA COSTA DA SILVA - MA011846
MATHEUS CISNEIROS LEMOS - MA022928

RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE FALCAO DE LIMA - MA009055A

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S T A (MENOR)
AGRAVANTE : M R T A - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : NICOMEDES OLIMPIO JANSEN JÚNIOR - MA008224

LUCIANE MARIA COSTA DA SILVA - MA011846
MATHEUS CISNEIROS LEMOS - MA022928

AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE FALCAO DE LIMA - MA009055A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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